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Aviso n.º 7325/2006 — AP

A Dr.ª Maria da Conceição Jesus Pereira Oliveira, juíza de direito
da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singular)
n.º 19693/97.8TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Rui José Ribeiro Rodrigues, filho de José Rodrigues Lucas e de
Maria da Conceição Ribeiro, natural de Alcobaça, Alcobaça, Alco-
baça, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Março
de 1955, casado, titular do bilhete de identidade n.º 4075344, com
domicílio na Rua Augusto Pina, 2, 4.º, frente, 2460 Alcobaça, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 16 de
Maio de 2002, por despacho de 7 de Novembro de 2006, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Jesus Pereira Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Rui Alves.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso n.º 7326/2006 — AP

A Dr.ª Marta Maria Gonçalves da Rocha, juíza de direito da
1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 15 348/
00.6TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido António
José Caramelo Rolão, filho de João de Sousa Rolão e de Brazelina
Lopes Caramelo Rolão, natural de Setúbal, São Sebastião, Setúbal,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Maio de 1949,
divorciado, com profissão desconhecida ou sem profissão, titular
do bilhete de identidade n.º 5246526, com domicílio na Rua Antó-
nio Carvalho Serra, 11, 7.º-B, 2900 Setúbal, por se encontrar acusa-
do da prática de um emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, praticado em 28 de Fevereiro de 2000, por
despacho de 24 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por morte.

25 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Marta Maria
Gonçalves da Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Carvalho.

Aviso n.º 7327/2006 — AP

A Dr.ª Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 16832/
99.8TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Fernando
Paulo Constantino Martins, filho de Fernando Martins Areias e de
Maria Emilia Constantino Camilo Areias, natural de Portugal, Odi-
velas, Odivelas, Odivelas, de nacionalidade portuguesa, nascido em
21 de Julho de 1968, com a profissão de canalizador, titular do
bilhete de identidade n.º 8538841, com domicílio na Rua Azevedo
Coutinho, 2, 3.º frente, 2675-302 Odivelas, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 15 de Agosto de 1999, por des-
pacho de 23 de Março de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por detenção.

25 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso n.º 7328/2006 — AP

A Dr.ª Marta Maria Gonçalves da Rocha, juíza de direito da
1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-

boa, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 663/
03.5PHLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido José Diogo
Machado, filho de pai natural e de Maria Rosa António Machado,
natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 7 de
Fevereiro de 1973, solteiro, com profissão desconhecida ou sem
profissão, titular do bilhete de identidade n.º 16171595, com domi-
cílio na Rua do Loreto, 13, 3.º, 1200 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de dano simples, previsto e punido
pelo artigo 212.º do Código Penal, praticado em 27 de Maio
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de Outubro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

27 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Marta Maria
Gonçalves da Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Carvalho.

Aviso n.º 7329/2006 — AP

A Dr.ª Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 4973/97.0JDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Fernando José Simões
Correia, filho de Arlindo José Correia e de Brígida Augusta Simões
Correia, natural de Santa Isabel, Lisboa, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 16 de Março de 1946, divorciado, com profissão
desconhecida ou sem profissão, titular do bilhete de identidade
n.º 1360315, com domicílio na Rua Padre Francisco, 10, 5.º direito,
1350-225 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 8 de Novembro de 1996, por despacho de 27 de
Outubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
desistência de queixa.

27 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso n.º 7330/2006 — AP

A Dr.ª Marta Maria Gonçalves da Rocha, juíza de direito da
1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 802/
02.3SILSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Fernando
José Marques da Cunha, filho de Carlos Manuel Lemos Pinto e de
Maria do Carmo Marques Pinto, natural de Angola, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 1 de Outubro de 1965 casado, com
a profissão de electricista, titular do bilhete de identidade n.º 10011629,
com domicílio no Bairro J. Pimenta, Avenida das Comunidades
Europeias, lote 3, 5.º, direito, Quinta do Alto, Pampilheira, 2850
Cascais, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 14 de Novem-
bro de 2000, por despacho de 26 de Outubro de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

27 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Marta Maria
Gonçalves da Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Carvalho.

Aviso n.º 7331/2006 — AP

A Dr.ª Maria Isabel Sesifredo Benvinda, juíza de direito da
2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 2238/




